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Durante a eventual au~ência do E:xmo. Sr. Diretor de nossa Fa
culdade, coube-,nos comparecer a reunião ~onvocada pelo Magniftco Rei -
tor com o fim de,se estudar a distribuiçao de verbas concoo.idas pelo 
Govêrno Federal a nossa Universidade. Em Sf tratando de assunto · que 
vivamente interessa a todos os Sr s. professores empenhados no desenvol
vimento do programa desta Faculdade> julgamos necessário dar-vos conhe
cimento do gue ocorreu durante as varias reuniões que se processaram, 
submetendo a vossa apreciação os resultados a que fomos conduzidoso 

De inÍcio seja esclar~cido que as verbas consignadas no orça
mento são .classificadas em 4 titulas, a saber: Verba I - Pe,êsoal; I1 -
Material; III-Serviços e encargos e IV-Obras. Com exclusao desta u.l 
tima que vem consi~nada nominalmente a cada Instituto e cuja partilha 
se torna desnegessaria, ª)três primeiras são globais 7 tornando-se, des
tarte, obrigatoria sua distribuição pelo Conselho Universitário.-

. Em anos anteriores, não obedeceu essa distribuiç~io a um crité-
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rio determinado correndo antes à conta do maior ou menor esfôrço dos 
Diretores :: das J1versas unidades universitárias para aumentar seu pró
prio quinhão. Assim, partindo de proporções iniciais constantes da lei 
971, em 1950, houve um crescimento desordenado, chegando-se em 1954 a 
proporções inteiramente diversas como con~ta do quadro comparativo se
guinte (an~xo). Apurado numericamente, este fato gerou uma situação 

.de reciamaçoes por :&arte de Institutos que se consideraram prejudicados 
com a falta de criterio na distribuição, e, na primeira reunião de Dir~ 
tores1 a que comparecemos, fomos surpreendidos com a reinvidicação de 
d9is institutos apoiados por tr~s outros no sentido de ,aotar-~e o cri 
terio de di.stribuição :proporcional ao anc? de 1950, isto e, quando se d·eu i 
a f ederalizaçao, a pi'f---t1r da qual o crescimento dos orçamer.tos d e veria 
ser progressivo e paralelo. · , _ 
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I Se adotado êsse critério e a proposta afigurava-se-nos já vito
riosa na reunião d e Diretores e 2 por certo, · no Conselho, teria a Facul-

/ dade de Medi cina wna brusca quect a em seu orçamento uma vez que suas ver-
bas foram pr ecisamente aquelas que mais cresceram desproporcionalmente, 
bastando atentar que na Verba I passou de 2Ü1365% para 29.596%; na Verba 
II, de,39,106% para ü7.353% ·e na Verba III, cte 8,01% para 23,474% - O 
recuo as proporçõ es iniciais faria com que recebessemos em 1955 somente 
(r$ 31.400.002,90 quando em 1954 receberamos (l$ 35.859.245,00. 

Opuzemo-nos ~ adoção do critério de 1950, argumentando que a 
feder a lizaçã o da Fà.culdade de Medicina havia sido obtida mediante promu.J. 
gação das duas leis 971 e 976; - que o orçamento nesta incluido era sup.s: 
rior em mais de 10 mil contos ao constante da lei 971 e cwe o primeiro 
foi pr ecisamente aquêle considxrado mínimo indispensável a manutenção da 
nossa es cola e que, em consequenc!a a percentagem inicial da Faculd ade 
de Medici na deveria ser superior a anunciada. 

Contra-argumentaram que, ainda que a Faculdade de Medicina não 
se t ivess e explicitamente manifestado pelo re-ingresso na ·Universidade 
no regime da l~i 971, ainda a~sim não teria conseguido maiores v erbas 
porquan~o o cr§dito que o Governo foi autorizado a abrir em seu favor Re 
la -Lei 1254 , nao foi aberto e assim esta Faculdade ficou a~enas com o 
orçamento pr evisto na Lei 971. Desfeito o argumento por nos a presenta- 1 

"--' do de modo evidente, restou-nos apelar, de um lado, para o maior volume / 
à.e extranumerár ios-mensalistas que fizeram juz ao abono de emer gência em ,
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1953 o que motivou um salto no Qrçamento de pessoal e, de outro lado, 
aos pesados encargos que cabem a Faculdade de Medicina po que diz respei- / 
to ao ser viço hos pitalar que não interessa tão somente a Faculdad e mas 

11 
se transforma em obra de alta benemerencia social, a serviçQ; de todos , 
por t anto. . .. ,r-

R econhecido s esses argumentos foi todavia, lembrado que , o se
gundo deveria ser amparado mediante obtenção d~ verbas próprias para o 
custeio dos hospita is, recorrendo-se ao Ministerio da Justiça, ao qual 
se acham afetos os encargos da assistência social. 

------ .. 
As verbas distri buidas no Mi~stério da Edu~ação dest i nam

se objetivamente ao ensino e, se fossem em grande parte,absorvidas 
pelo serviço de assistência médica, os cursos universitarios sofre
riam em todo seu conjunto. Citou-se ainda que na Escola de ~ngenha
r ia foram ampliados os cursos, criando-s~,.sem perda d9 padrao de 
ensino os cursos de engenheiros industriais, eletro-tecru.cos e me
cânico~ alffi!l dos de engenhar ia civil. 

são assim 170 va ga s oferecidas à sociedade para o preparo 
d e el ementos r ec1arnado~ para o prepars industrial no Brasil •• Na F,ã 
culdade de Direito, alem da organizaçao do curso de criminologia em 
vias de execução , foi criado o curso noturno de Direito, aumentando 
se a contribuição da Faculdade no tocante ao preparo de ba charei s 
para mais 50 vagas. Na Faculdade de Filos9fia, in9talou-se o cu;s? 
colegial que possivelmente se transformara no Colegio Uni ver si tario , 
d estinado assim ao serviço coletivo. 

Os demais Institutos ofereceram ainda argumentos para r e
c la.mar suas verbas • 
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Frente às dificuldades surgidas, por proposta da Escola de 
Engenl1aria, fo j d i:!s:l gnada uma comi~são composta dos Diretor és das Fa
culdade de Direito, Filosofia e Ci.encias Economicas para buscar uma 
solução., Por indicação do Magnifi co Reitor fomos incluidos nessa co-
missao. __ J ·----~-- ---·-- í--
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~--'-""".u.n1 11 i Dõs -trabalhos desta Comissão a que levamos n~;~s -; ·;g~entos tY a manutenção m{nima das verbas de 1954, acrescidas de uma 

resultante da distribuição do acréscimo verificado em 1955 se-
gundo as proporções da lei ~71 7 ( o que iria permitir um r e-equili brio 
progressivo mas lento dos roveis inciais). resultou, diz:i.amos, uma pr..Q 
posta,redigida pelo Diretor da Faculdade.de ciências Econômicas pela 
qual a Faculdade de Medi,cina se reservariam cerca ge 2.,000 contos mais 
do que o recebido em 19540 Contra esta proposta so se manitestou o 
Diretor da Faculdade de Filosofia para afinal aceita-la apos ter a 
Escola de Engenhariá oferecido~$ ~00.000,00 para recomp9r o orçamento 
da Facu~dage de Filosofia; como argumentos.lembramos 2alem de.outro2) 
que o historico da Universidade de M. Gerais, jystificava a inclusao 

. de verbas correspondentes a 50% para,o ensino medico, de vez que foi 
esta a percentage,m que sempre coube a nossa Faculdade em todos os au
xil:i.os, concedidos à Universidade desde sua griação. Acrescenta,os 
mais, a vista de , que apresen!avamos que o ensino medico 
na Universidade do Brasil e amparado com cerca de 72% das verbas da 
dita Universidade e ainga que tambem ~m s. Paulo cerca de 53% das des
pesas da Universidade sao do ensino medico. -

Diante das perspectivas com que se iniciaram ess Ps estudos, 
_ confessamos nosso contentamento com os resultados obtídos, os quais 

foram homologados pelo Conselho Universitário em sessão realizada no 
dia 20. 

Devemos encarecer que a Faculda~e de Medicina, para alcançar 
êsse objetivo 2 recebeu por parte do Magnifico Reitor;uma expressiva 
d·emonstração cte interesse, de vez que autorizou foss~m destinados à 
nossa Faculdade os aumentos que se previam para apropria Reitoria. 

~ara obviar futuras dificuldades, foi ainda aprovaqa uma re
presentaçao da Faculdade de Direito no sen~ido de se consegui:rz.~~por 
parte ~o . poder legislativo, as discriminaçoes das verbas que se desti
narem a nossa Universidade. 

A esta douta Congregação, que julgamos dever ser sempre in
formada das atitudes de seus representantes no Conselho Urüversitário, 
damos conhecimento do ocorrido para que o mesmo fique registrado em · 
ata de,ossos trabalhos. -

Total para 1955 

" lt 1954 

DIFERENÇA 

Base de 1950 

DIFERENÇA 
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RESUMO 

37.739.380,00 

35.859.2ü5,oo 

1.880.135,00 

31.400.002,00 

6.339.378,00 

(.; ; · ,,., 
.. '. 


